PARECER Nº 580, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6808, DE 2007


Por meio do ofício GCRMC n.º 683, de 2007, o Tribunal de Contas do Estado encaminhou a esta Casa de Leis, em conformidade com o disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar n.º 709, de 1993, cópia do inteiro teor da decisão da Colenda Segunda Câmara, referente ao Processo TC 010259/026/05, que julgou irregular o contrato celebrado entre o Centro de Detenção Provisória de São Vicente e a empresa De Nadai Alimentação S/A.


O Centro de Detenção Provisória de São Vicente celebrou contrato com a empresa De Nadai Alimentação S/A com o objetivo de prestar serviços de nutrição e alimentação destinada a 1.400 comensais, entre sentenciados e funcionários do referido Centro situado na Rodovia Pe. Manoel da Nóbrega, km 66 – Sumaritá/SP, na forma de refeição transportada e fornecida em recipientes individuais descartáveis. 


O contrato foi celebrado em 22 de maio de 2004, antecedendo o ajuste licitação sob a modalidade pregão. Após foram realizados cinco termos de reti-ratificação, sendo que o primeiro foi assinado em 30/07/04 e o terceiro em 1º/09/04, os quais tiveram por finalidade alterar o objeto contratual acrescentando o fornecimento de alimentação à Penitenciária “Dr. Geraldo de Andrade Vieira I” de São Vicente pelo prazo de 2 a 31 de agosto de 2004 e de 01 a 19 de setembro de 2004, respectivamente.


O quarto e quinto termos modificaram o objeto do ajuste acrescentando o fornecimento de alimentação à Penitenciária II de São Vicente, nos períodos de 09 a 23 de fevereiro de 2005 e de 24 a 10 de março de 2005 e, o segundo reajustou o preço contratual em 4,79%, retroativo a 01 de junho de 2004.

Como foi constatado que os termos aditivos modificaram o objeto contratual foi aberto prazo para oferecimento de esclarecimentos, no entanto, a defesa deixou passar in albis, motivo pelo qual foi aplicada pena pecuniária aos responsáveis pelos referidos termos.


Os termos aditivos alteraram o objeto licitado e ajustado sem quaisquer justificativas e em total desarmonia com as disposições legais que prescrevem as hipóteses de alterações contratuais cabíveis dispostas no artigo 65 da Lei n.º 8666/93, além de afrontar o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos do artigo 3º do mencionado diploma legal.


Com relação ao termo do reajuste anual, a origem deveria ter dado explicações, uma vez que o período entre a data da apresentação das propostas, 30 de abril de 2004 e os valores referenciais utilizados, junho de 2003, extrapolaram o limite máximo de seis meses admitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para fins de parâmetros ao reajustamento contratual.


A ausência de justificativas para a inclusão, no edital, de cláusulas restritivas, conforme fls. 881, bem como alterações feitas por meio dos termos aditivos, uma vez que englobaram unidades prisionais não colocadas na disputa e ainda pelo fato do reajuste proposto ter ultrapassado o limite máximo permitido, como já mencionado anteriormente, foram motivos mais do que suficientes para ensejar a reprovação do procedimento em análise, acarretando o julgamento irregular do contrato celebrado entre o Centro de Detenção Provisória de São Vicente e a empresa De Nadai Alimentação S/A, além da aplicação das penas pecuniárias individuais aos responsáveis pelos termos aditivos, conforme decisão da Segunda Câmara em sessão de 15 de maio de 2007.


Em sessão do dia 24 de setembro de 2008 o Tribunal Pleno não conheceu da ação de rescisão de julgado em face da decisão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares a licitação, o contrato e os termos de reti-ratificação, considerando o seu autor carecedor do direito de postulá-la.


Encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ocorrendo, assim, a designação de relator especial, portanto, nesta qualidade passamos a opinar e verificamos que faltavam algumas informações necessárias para subsidiar o nosso parecer, razão pela qual solicitamos ao Tribunal de Contas o envio de documentação, conforme cota de fls. 973.


No decurso do trâmite legislativo as informações solicitadas foram prestadas e pela análise das mesmas, constante de fls. 985 a 1051 pudemos constatar que o Tribunal de Contas tem razão quando verificou irregularidades em contrato firmado pelo Centro de Detenção Provisória de SãoVicente e a empresa De Nadai Alimentação S/A.


Assim sendo, apresentamos, nos termos do artigo 239, § 2º da XIII Consolidação do Regimento Interno, o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe sobre o reconhecimento da decisão da E. Corte que julgou irregular o contrato celebrado entre o Centro de Detenção Provisória de São Vicente e a empresa De Nadai Alimentação S/A, no processo TC-010259/026/05.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º        , DE 2009





Dispõe sobre o reconhecimento de





decisão do Tribunal de Contas  do





Estado de São Paulo e    dá  outras





providências.





A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:





“Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal Pleno no Processo TC-010259/026/05, que julgou irregular o contrato celebrado entre o Centro de Detenção Provisória de São Vicente e a empresa De Nadai Alimentação S/A.





Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia dos autos para que sejam adotadas as medidas cabíveis.





Artigo 3º - Arquivem-se os autos por não caber a sustação do contrato.





Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”


Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ad referendum”, do Plenário.

a) Roberto Massafera – Relator Especial
